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ADMINISTRATIVO

Presidente:

Fernando Antonio Torres Garcia

PODER JUDICIÁRIO

Programa Saúde Itinerante 
percorre estado com 
palestras e atendimentos  
a magistrados e servidores
Objetivo é detectar doenças em fase precoce 
e melhorar a qualidade de vida das pessoas

Comunicação Social TJSP - RD (texto) / MK (layout). Comentários, críticas e sugestões de pauta  
para reportagens no DJE, entre em contato com a Diretoria de Comunicação Social (imprensatj@tjsp.jus.br)

Melhorar a qualidade de vida de seus colaboradores e promo-
ver mudanças de comportamento para uma rotina mais sau-
dável. É com esse objetivo – um dos pilares da administração 

do biênio 2024/2025, presidida pelo desembargador Fernando 
Antonio Torres Garcia – que a equipe da Secretaria de Gestão de 
Pessoas do Tribunal de Justiça de São Paulo percorre comarcas de 
todo o estado com o programa Saúde Itinerante. O grupo promo-
ve atendimentos clínicos e odontológicos a servidores, estagiários 
e terceirizados, além de palestras com foco em conscientização e 
prevenção. Instituído em 2017, o programa já percorreu diversos 
prédios do Judiciário na Capital e mais de 20 comarcas no interior 
e litoral, com cerca de 6 mil participantes.
 A cada mês a ação é realizada em uma unidade diferente.  
Durante um dia de atividades, os participantes recebem informa-
ções sobre temas como alimentação saudável, importância de ati-
vidades físicas e sono de qualidade, gerenciamento de estresse, 
cuidados com álcool e tabaco, dicas de higiene bucal, entre outros, 
incluindo entrega de materiais informativos e kit saúde. Além dis-
so, o programa disponibiliza medições de glicemia, pressão arte-
rial, circunferência abdominal, cálculo do índice de massa corporal 
(IMC), monoximetria, oroscopia e outras aferições que permitem 
detectar casos de diabetes, hipertensão, obesidade e doenças  
bucais. Na Capital, os participantes também podem agendar con-
sultas médicas e odontológicas.
 Na última semana, em 26 de junho, foi a vez da Comarca de 
São José dos Campos receber o programa, com a participação de 
173 pessoas, que realizaram procedimentos clínicos e acompanha-
ram palestras sobre saúde mental e bucal. A enfermeira judiciária 
Anita Salvadori Randi, que já atuou em dezenas de edições do Saúde 
Itinerante, marcou presença mais uma vez, destacando a importân-
cia da detecção precoce de doenças crônicas, uma das grandes me-
tas da iniciativa. “É essencial para melhorar os resultados de saúde 
individuais e coletivos, além de contribuir para a redução dos custos 
de saúde e o aumento da qualidade de vida. Muitas vezes nos depa-
ramos com pessoas que sabem que têm a doença, mas não seguem 
o tratamento de forma adequada”, conta. Além do incentivo a hábi-
tos mais saudáveis, o programa auxilia na diminuição de afastamen-
tos para tratamento de saúde, aposentadorias e óbitos precoces. 

 Para a supervisora de serviço Maria Socorro Teles Feitosa, 
uma das responsáveis pelo andamento do projeto, o sucesso 
do programa se explica justamente pela boa adesão entre os  
servidores. “O programa atinge um elevado índice de parti-
cipação e uma avaliação positiva. Nosso objetivo, estenden-
do também para as comarcas do Interior, é que possamos  
levar qualidade de vida aos funcionários, bem como a oportuni-
dade de discutir de forma leve os cuidados com a saúde e medi-
das preventivas,  reduzindo os riscos que uma possível doença 
poderia causar”, explica.

 
Atendimentos

 A servidora Priscila Fachini Marengo participou da ação, 
em março deste ano, no Fórum das Varas Especiais da Infância 
e da Juventude da Capital. Além de acompanhar palestras, reali-
zou testes e agendou tratamento odontológico, que começou em 
maio. “Adquirir o aprendizado e tratamento de profissionais da 
área com tanta leveza, carisma e gentileza fez com que o assunto 
de manter minha saúde física e mental seja lembrado e praticado 
com mais entusiasmo. Me motiva fazer parte de uma instituição 
que se preocupa com a saúde de seus servidores”, afirma.
 Levar atendimento às comarcas do Interior é uma das 
grandes premissas do programa desde 2017. O fórum de Atibaia 
foi uma das diversas unidades fora da Capital a receber o Saúde 
Itinerante, em junho de 2023. Entre os mais de 90 participan-
tes, Rosangela Aparecida da Silva realizou medições de pressão  
arterial e glicemia, além de acompanhar uma palestra sobre 
cuidados com a higiene bucal. “Acho importante essa iniciativa, 
pois muitos funcionários não procuram médicos para os exames 
mais comuns. Aqui mesmo, alguns estavam com a pressão alta 
e não sabiam. Além disso, as pessoas se automedicam e não 
entendem o risco que estão correndo”, declara.
 A próxima comarca a receber o Saúde Itinerante será  
São Luiz do Paraitinga, no dia 31 de julho. Além disso, há previ-
são de outras três ações até o fim do ano (as localidades serão 
anunciadas oportunamente). 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SPr - Secretaria da Presidência

COMUNICADO Nº 134/2024
(Processo nº 2024/00081340)

A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO publica, por solicitação e para conhecimento 
geral, a Recomendação nº 152/2024 do Conselho Nacional de Justiça:
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SEMA - Secretaria da Magistratura

COMUNICADO Nº 058/2024

A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA comunica aos magistrados que, nos termos da Resolução nº 865/2022, a 
declaração de imposto de renda e proventos de qualquer natureza, referente ao exercício 2024 (ano-base 2023), deverá ser 
inserida eletronicamente no Portal da Magistratura, em formato PDF, até o dia 31 de julho de 2024, no endereço https://www.
tjsp.jus.br/RHM/Portal/Magistratura/DeclaracaoBens, salientado a necessidade de atualizarem seus dados cadastrais e 
solicitando especial atenção quanto ao preenchimento do respectivo exercício no momento da inserção, a fim de não 
gerar pendência no sistema (NO CAMPO EXERCÍCIO, PREENCHER 2024).

PORTARIA Nº 10.457/2024

O Desembargador FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR, temporariamente, o Desembargador MARCO ANTONIO DE LORENZI como Coordenador do Prédio 
de Gabinetes dos Desembargadores da Seção de Direito Criminal, no período de 10/07/2024 a 16/08/2024, em substituição ao 
Desembargador FRANCISCO JOSÉ GALVÃO BRUNO, que usufruirá férias regulamentares.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

São Paulo, data registrada pelo sistema.

(a) FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Presidente do Tribunal de Justiça.

SEÇÃO I

ATOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Subseção I: Atos e comunicados da Presidência

SEMA 1.1

SEMA 1.1.1

ARQUIVAMENTO DE EXPEDIENTE

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do artigo 9º, § 2º, da Resolução 135/2011 do E. Conselho Nacional de Justiça, determinou o arquivamento dos 
seguintes autos:

Nº 0000579-79.2024.2.00.0826 – CAPITAL – Representação formulada pelo Doutor RICARDO ALMEIDA DE ARAÚJO, 
advogado, de 16/06/2024.

ADVOGADO: RICARDO ALMEIDA DE ARAÚJO - OAB/SP nº 221.286.

SEMA 1.2.1

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, em 02/07/2024, autorizou o que segue:

PATROCÍNIO PAULISTA - suspensão do expediente presencial a partir das 11h10, e dos prazos dos processos físicos, no 
dia 02 de julho de 2024.

NOTA: Todas as atividades de magistrados, servidores, estagiários e colaboradores serão realizadas em trabalho remoto. 
As regularizações das frequências dos servidores devem observar as orientações da SGP, conforme aviso no sistema de 
frequência.
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SEMA 1.3

SEMA 3.1

EDITAL Nº 3/2024
 
Por deliberação do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, acham-se abertas, das 12h do dia 01/07 às 18h do dia 05/07 do 

corrente ano, as inscrições para designação de Juiz(a) Eleitoral das Zonas abaixo relacionadas.
Poderão se inscrever os(as) Juízes(as) de Direito Titulares para as Zonas que se encontram na respectiva Comarca, bem 

como para aquelas que abranjam o território sob sua jurisdição, nos termos dos artigos 1º e 2º da Resolução TRE/SP nº 
418/2017, alterada pelas Resoluções TRE/SP nºs 485/2019 e 526/2021.

Para a 44ª Zona Eleitoral – Descalvado, poderão se inscrever, excepcionalmente, além dos(as) magistrados(as) da Comarca 
de Descalvado, os(as) magistrados(as) titulares da Comarca de São Carlos.

 

INTERIOR
 

300 – BAURU
44 - DESCALVADO

91 – ESPÍRITO SANTO DO PINHAL
49 - IBITINGA

59 - ITU
71 - MARTINÓPOLIS

187 - SANTA FÉ DO SUL
 

As inscrições devem ser realizadas por meio de formulário eletrônico a ser preenchido pelo(a) interessado(a). As orientações, 
assim como o formulário, encontram-se disponíveis no portal do TRE/SP (www.tre-sp.jus.br), no menu Institucional > Conheça o 
TRE-SP > Inscrição para juiz eleitoral, ou diretamente no endereço eletrônico https://www.tre-sp.jus.br/institucional/conheca-o-
tre-sp/inscricao-para-juiz-eleitoral.

Consigna-se, por fim, que os(as) magistrados(as) designados(as) para a função eleitoral não poderão usufruir férias ou 
quaisquer afastamentos, em razão dos trabalhos relacionados às eleições de 2024, no período de 15/07/2024 a 19/12/2024, nos 
termos da Resolução TRE/SP nº 483/2019, alterada pela Resolução TRE/SP nº 486/2019.

São Paulo, data da assinatura eletrônica.
 

SILMAR FERNANDES
Presidente

EDITAL Nº 30/2024
UNIDADE REGIONAL DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE EXECUÇÕES CRIMINAIS DA 4ª REGIÃO ADMINISTRATIVA 

JUDICIÁRIA – CAMPINAS

POR DELIBERAÇÃO DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, 

 ENCONTRAM-SE abertas as inscrições para atuação junto à UNIDADE REGIONAL DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
EXECUÇÕES CRIMINAIS DA 4ª REGIÃO ADMINISTRATIVA - CAMPINAS, nos termos da Resolução nº 617/2013.

vagas de Juiz(a) de Direito Auxiliar do DEECRIM - 4ª REGIÃO ADMINISTRATIVA JUDICIÁRIA – CAMPINAS

INSCRIÇÕES 

1 – PRAZO: de 24 de junho de 2024 até às 18 horas do dia 03 de julho de 2024 (quarta-feira);
 
2 - Exclusivamente no e-mail semainscricao@tjsp.jus.br com confirmação pela Secretaria da Magistratura;

3 – Nos termos do artigo 3º da Resolução nº 617/2013, as inscrições deverão ser acompanhadas das seguintes 
declarações: 

não ter autos conclusos fora do prazo; 
não ter dado causa a adiamento injustificado de audiências;
justificar e esclarecer, caso haja processos além do prazo legal;
relatar o histórico profissional (opcional).

Secretaria da Magistratura, 21 de junho de 2024.
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EDITAL Nº 31/2024
UNIDADE REGIONAL DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE EXECUÇÕES CRIMINAIS DA 5ª REGIÃO ADMINISTRATIVA 

JUDICIÁRIA – PRESIDENTE PRUDENTE

POR DELIBERAÇÃO DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, 

 ENCONTRAM-SE abertas as inscrições para atuação junto à UNIDADE REGIONAL DO DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE EXECUÇÕES CRIMINAIS DA 5ª REGIÃO ADMINISTRATIVA – PRESIDENTE PRUDENTE, nos termos da Resolução nº 
617/2013.

vaga de Juiz(a) de Direito Suplente do DEECRIM - 5ª REGIÃO ADMINISTRATIVA JUDICIÁRIA – PRESIDENTE 
PRUDENTE

INSCRIÇÕES 

1 – PRAZO: de 24 de junho de 2024 até às 18 horas do dia 03 de julho de 2024 (quarta-feira);
 
2 - Exclusivamente no e-mail semainscricao@tjsp.jus.br com confirmação pela Secretaria da Magistratura;

3 – Nos termos do artigo 3º da Resolução nº 617/2013, as inscrições deverão ser acompanhadas das seguintes 
declarações: 

não ter autos conclusos fora do prazo; 
não ter dado causa a adiamento injustificado de audiências;
justificar e esclarecer, caso haja processos além do prazo legal;
relatar o histórico profissional (opcional).

Secretaria da Magistratura, 21 de junho de 2024.

SEMA 3.1

COMUNICADO Nº 135/2024

O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, comunica aos(às) Senhores(as) Magistrados(as) inscritos(as) nos 
concursos para provimento dos cargos por REMOÇÃO/PROMOÇÃO (Editais nº 32/2024 – JUIZ(A) DE DIREITO DE TURMA 
RECURSAL - ENTRÂNCIA FINAL; 33/2024 – ENTRÂNCIA FINAL e 34/2024 – ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA), o prazo para 
desistência:

DE 03 DE JULHO ATÉ ÀS 19 HORAS DO DIA 05 DE JULHO DE 2024 (SEXTA-FEIRA)
OBSERVAÇÕES:
1 - A desistência é irretratável e feita EXCLUSIVAMENTE no PORTAL DA MAGISTRATURA, no endereço eletrônico: https://

www.tjsp.jus.br/RHM/PortalMagistratura/
2 - Durante o prazo de desistência não é possível incluir novas opções, alterar preferência manifestada ou recuperar a opção 

excluída pela desistência.
FAZ PÚBLICO que, encerrado em 02 de julho de 2024, às 18 horas, o prazo para inscrições aos concursos para provimento 

dos cargos por REMOÇÃO/PROMOÇÃO nos Editais nº 32/2024 – JUIZ(A) DE DIREITO DE TURMA RECURSAL - ENTRÂNCIA 
FINAL, 33/2024 – ENTRÂNCIA FINAL e 34/2024 – ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA, pediram inscrição os(as) seguintes 
Magistrados(as):
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 
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 
 
 
 
   
 
 
 
 
  
 
   
 
 
    
   
 
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 

      


   
   
   
     
  
 
  
   
 
 
 
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
 
 
   

 
  


 
 
  
  
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

 
 
     

 
    


 
  
    
  
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SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

DESPACHOS DA E. PRESIDÊNCIA 

De 02.07.24: 
PROCESSO Nº 2024.052662 – SGP – MIRASSOL – Aprovou a prorrogação do Termo de Convênio celebrado entre o 

Tribunal de Justiça e a Prefeitura Municipal de MIRASSOLÂNDIA, referente à cessão de Estagiários de Direito para prestarem 
serviços nas Unidades da Comarca de MIRASSOL, sem ônus para o TJSP, com prazo de vigência a partir de 10/07/2024 e até 
30/04/2025.

Subseção III: Atos e comunicados da Corregedoria Geral da Justiça

SEMA

SEMA 1

DESPACHOS
01) Nº 0000437-75.2024.2.00.0826 – CAPITAL – Em atenção à manifestação apresentada por THAIS SORRENTINO, de 

21/06/2024 e por ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor Geral da Justiça, no uso de suas atribuições 
legais, em 25/06/2024, foi exarado o seguinte despacho (ID nº 4522311): “Vistos. Cuida-se de nova manifestação da Sra. 
Thaís, insistindo na tese de que o magistrado teria se recusado a analisar o pedido de seu advogado de inclusão dos nomes 
dos devedores no Serasajud. No entanto, conforme apontado na decisão de arquivamento, o magistrado esclareceu que, 
como corolário da extinção do segundo cumprimento de sentença instaurado pela Sra. Thaís, ‘restou prejudicado o exame do 
pedido de inscrição do débito no Serasajud, até porque tal providência parece-me incompatível com a extinção do incidente’ (ID 
4454613). Realmente, a inserção dos nomes dos devedores no Serasajud era incompatível com a extinção do incidente. 
Caso entenda pertinente, o advogado da reclamante pode renovar o pedido, no incidente que irá prosseguir para a aplicação da 
tese revista do Tema 677 do STJ. Não há motivos para o prosseguimento do feito. Cumpra-se, pois, o quanto já determinado, 
arquivando-se.”

02) Nº 0000822-57.2023.2.00.0826 – PORTO FERREIRA – Em atenção à manifestação apresentada por CLAUDIO NOEL DE 
TONI JUNIOR, de 04/06/2024 e por ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor Geral da Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, em 11/06/2024, foi exarado o seguinte despacho (ID nº 4461203): “Vistos. (...) Pese a indignação do Sr. 
Cláudio, a decisão de arquivamento deve ser mantida. (...) As decisões proferidas pelos colegiados possuem cunho estritamente 
jurisdicional, não se submetendo ao crivo disciplinar. Isto quer dizer que os integrantes da Turma Recursal não podem ser 
punidos ou prejudicados pelas opiniões que manifestaram nas duas revisões criminais, sendo inviável o prosseguimento deste 
expediente. Cumpra-se, pois, o quanto já determinado, arquivando-se”.

AUTUAÇÃO E REGULARIZAÇÃO DE EXPEDIENTES

01) Nº 0000594-48.2024.2.00.0826 – SÃO JOSÉ DO RIO PRETO – O Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor 
Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, comunica que a representação formulada por WASHINGTON CARLOS 
BARUFI, de 13/06/2024, foi recebida e autuada no sistema PJECOR sob o n° 0000594-48.2024.2.00.0826, e poderá ser 
consultada por meio do seguinte link: https://corregedoria.pje.jus.br/, com a utilização de certificado digital. 

NOTA DE CARTÓRIO: Nos termos do disposto na Ordem de Serviço nº 01/2023 da Corregedoria Geral da Justiça, a 
interessada deverá regularizar a representação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento do expediente, 
apresentando cópia simples de documento oficial de identificação, da inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF do Ministério 
de Fazenda e cópia do comprovante ou declaração de residência, pelo e-mail: sema.representacao@tjsp.jus.br ou peticionando 
diretamente nos autos PJECOR.

02) Nº 0000625-68.2024.2.00.0826 – CAPITAL – O Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor Geral da Justiça, no 
uso de suas atribuições legais, comunica que a representação formulada pelo Doutor FERNANDO FERRARI VIEIRA, advogado, 
de 28/06/2024, foi recebida e autuada no sistema PJECOR sob o n° 0000625-68.2024.2.00.0826, e poderá ser consultada por 
meio do seguinte link: https://corregedoria.pje.jus.br/, com a utilização de certificado digital. 

NOTA DE CARTÓRIO: Nos termos do disposto na Ordem de Serviço nº 01/2023 da Corregedoria Geral da Justiça, a 
interessada deverá regularizar a representação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento do expediente, 
apresentando cópia simples de documento oficial de identificação, da inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF do Ministério 
de Fazenda e cópia do comprovante ou declaração de residência, pelo e-mail: sema.representacao@tjsp.jus.br ou peticionando 
diretamente nos autos PJECOR.

ADVOGADO: FERNANDO FERRARI VIEIRA – OAB/SP nº 164.163.

ARQUIVAMENTO DE EXPEDIENTES

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, determinou 
o arquivamento dos seguintes autos:

01) Nº 0000485-34.2024.2.00.0826 – JARDINÓPOLIS – Representação formulada por WANDER DOS SANTOS, por seu 
advogado, de 21/05/2024.

ADVOGADO: LUCAS DOS SANTOS FREITAS – OAB/SP Nº 375.106
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02) Nº 0000503-55.2024.2.00.0826 – CAPITAL – Representação formulada pela Doutora BÁRBARA MULFORD TAVARES, 
Advogada, de 28/05/2024.

ADVOGADA: BÁRBARA MULFORD TAVARES – OAB/SP nº 437.043.

03) Nº 0000504-40.2024.2.00.0826 – RIBEIRÃO PRETO – Representação formulada pelo Doutor VINICIUS DE AGUIAR 
PESSOTI, Advogado, de 22/02/2024.

ADVOGADO: VINICIUS DE AGUIAR PESSOTI – OAB/SP nº 407.461.

04) Nº 0000622-16.2024.2.00.0826 – SANTO ANDRÈ – Representação formulada pelo Doutor DEZIDÉRIO SANTOS DA 
MATA, advogado, de 27/06/2024.

ADVOGADO: DEZIDÉRIO SANTOS DA MATA – OAB/SP Nº 262.357.

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, nos termos 
do artigo 9º, § 2º, da Resolução nº 135/2011 do Egrégio Conselho Nacional de Justiça, determinou o arquivamento dos 
seguintes autos:

01) Nº 0000501-85.2024.2.00.0826 – ARARAQUARA – Representação formulada pelo Doutor RODRIGO TITA, Advogado, 
de 28/05/2024.

ADVOGADO: RODRIGO TITA – OAB/SP nº 399.414.

02) Nº 0000508-77.2024.2.00.0826 – CAPITAL – Representação formulada por EMIDIO PEIXOTO DA SILVA NETO, de 
27/05/2024.

NOTA DE CARTÓRIO: A íntegra das respectivas decisões foi encaminhada aos e-mails informados nos autos.

DICOGE

DICOGE 3.1

COMUNICADO CG nº 436/2024 - ESCLARECIMENTO
PROCESSO DIGITAL Nº 2022/127959 – UNIDADES VAGAS – DECLARAÇAO DE EXCEDENTE DE RECEITA.

A CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA esclarece que é trimestral o teto remuneratório aplicado aos(às) interinos(as) 
no valor de R$ 119.153,07 (cento e dezenove mil, cento e cinquenta e três reais e sete centavos), em observância ao limite de 
90,25% dos subsídios dos Ministros do E. STF, conforme planilha de cálculo disponibilizada para a apuração de excedente de 
receita.

(DJE 01, 02 e 03/07/2024)

PROCESSO PJECOR Nº 0000646-78.2023.2.00.0826 – TAQUARITINGA

DECISÃO Aprovo o parecer apresentado pela MM. Juíza Assessora da Corregedoria Geral da Justiça e por seus 
fundamentos, ora adotados: a) dispenso a Sra. Valéria Simone Doce do encargo de responder pelo expediente da delegação 
vaga correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Distrito de Agulha, do Município 
de Fernando Prestes, da Comarca de Taquaritinga, a partir de 28.02.2024; b) designo a Sra. Gabriela de Souza Freitas 
Carvalho, titular do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Distrito de Jurupema, da Comarca de 
Taquaritinga, para, a partir de igual data, responder pelo referido expediente, nos termos do quanto decidido pelo E. Supremo 
Tribunal Federal no julgamento da ADI nº 1183. Baixe-se Portaria. São Paulo, 27 de junho 2024. FRANCISCO LOUREIRO - 
Corregedor Geral da Justiça.

PORTARIA Nº 107/2024

O DESEMBARGADOR FRANCISCO LOUREIRO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no 
exercício de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO que a Sra. VALÉRIA SIMONE DOCE foi designada pela Portaria nº 49/2023, de 21 de agosto de 2023, 
para responder pelo expediente da delegação vaga correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião 
de Notas do Distrito de Agulha do Município de Fernando Prestes da Comarca de Taquaritinga, a partir de 30 de junho de 
2023;

CONSIDERANDO o decidido nos autos do Processo PJECOR Nº 0000646-78.2023.2.00.0826, o disposto no parágrafo 2º, 
do artigo 39, da Lei Federal nº 8935, de 18 de novembro de 1994, o teor do item 11, do Capítulo XIV, das Normas Extrajudiciais 
da Corregedoria Geral da Justiça, bem como o quanto decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal –STF, nos autos da ADI 
1183;

R E S O L V E:

Artigo 1º - DISPENSAR a Sra. VALÉRIA SIMONE DOCE do encargo de responder pelo expediente da delegação vaga 
correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Distrito de Agulha do Município de 
Fernando Prestes da Comarca de Taquaritinga, a partir de 28.02.2024;
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Artigo 2º - DESIGNAR para responder pelo referido expediente, a partir de igual data, a Sra. GABRIELA DE SOUZA 
FREITAS CARVALHO, titular do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Distrito de Jurupema da 
Comarca de Taquaritinga.

Publique-se 

São Paulo, 27 de junho de 2024.

FRANCISCO LOUREIRO
Corregedor Geral da Justiça

PROCESSO PJECOR Nº 0001054-06.2022.2.00.0826 – SÃO JOÃO DA BOA VISTA

DECISÃO Aprovo o parecer apresentado pelo MM. Juiz Assessor da Corregedoria Geral, por seus fundamentos, ora adotados: 
a) dispenso o Sr. Rodrigo Donizetti de Souza do encargo de responder pelo expediente da delegação vaga correspondente ao 1º 
Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de São João da Boa Vista, a partir de 01.04.2024; b) designo a 
Sra. Claudia Cavalcante Kaneko, titular do Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de Espírito Santo do 
Pinhal, para, a partir de igual data, responder pelo referido expediente, nos termos do quanto decidido pelo E. Supremo Tribunal 
Federal no julgamento da ADI nº 1183. Baixe-se Portaria. São Paulo, 27 de junho 2024. FRANCISCO LOUREIRO - Corregedor 
Geral da Justiça.

PORTARIA Nº 108/2024

O DESEMBARGADOR FRANCISCO LOUREIRO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no 
exercício de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO que o Sr. RODRIGO DONIZETTI DE SOUZA foi designado pela Portaria nº 47/2022, de 20 de outubro de 
2022, para responder pelo expediente da delegação vaga correspondente ao 1º Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e 
Títulos da Comarca de São João da Boa Vista, a partir de 29 de julho de 2022;

CONSIDERANDO o decidido nos autos do Processo PJECOR Nº 0001054-06.2022.2.00.0826, o disposto no parágrafo 2º, 
do artigo 39, da Lei Federal nº 8935, de 18 de novembro de 1994, o teor do item 11, do Capítulo XIV, das Normas Extrajudiciais 
da Corregedoria Geral da Justiça, bem como o quanto decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal – STF, nos autos da ADI 
1183;

R E S O L V E:

Artigo 1º - DISPENSAR o Sr. RODRIGO DONIZETTI DE SOUZA do encargo de responder pelo expediente da delegação 
vaga correspondente ao 1º Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de São João da Boa Vista, a partir 
de 01.04.2024;

Artigo 2º - DESIGNAR para responder pelo referido expediente, a partir de igual data, a Sr.ª CLAUDIA CAVALCANTE 
KANEKO, titular do Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de Espírito Santo do Pinhal.

Publique-se 

São Paulo, 27 de junho de 2024.

FRANCISCO LOUREIRO
Corregedor Geral da Justiça

PROCESSO PJECOR Nº 0000030-06.2023.2.00.0826 – FERNANDÓPOLIS

DECISÃO Aprovo o parecer apresentado pela MM. Juíza Assessora da Corregedoria e, por seus fundamentos, ora 
adotados: a) dispenso a Sra. Carolina Barboza Franco Ferreira do encargo de responder pelo expediente da delegação vaga 
correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Município de Pedranópolis, da Comarca 
de Fernandópolis, a partir de 01.04.2024; b) designo a Sra. Vanessa Rossafa Baliero de Paula, titular do Oficial de Registro 
Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Distrito de Santa Izabel do Marinheiro, da Comarca de Fernandópolis, para, 
a partir de igual data, responder pelo referido expediente, nos termos do quanto decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal no 
julgamento da ADI nº 1183. Baixe-se Portaria. São Paulo, 27 de junho 2024. FRANCISCO LOUREIRO - Corregedor Geral da 
Justiça.

PORTARIA Nº 110/2024

O DESEMBARGADOR FRANCISCO LOUREIRO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no 
exercício de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO que a Sra. CAROLINA BARBOZA FRANCO FERREIRA foi designada pela Portaria nº 22/2023, de 11 
de maio de 2023, para responder pelo expediente da delegação vaga correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas 
Naturais e Tabelião de Notas do Município de Pedranópolis, da Comarca de Fernandópolis, a partir de 13 de janeiro de 2023;

CONSIDERANDO o decidido nos autos do Processo PJECOR Nº 0000030-06.2023.2.00.0826, o disposto no parágrafo 2º, 
do artigo 39, da Lei Federal nº 8935, de 18 de novembro de 1994, o teor do item 11, do Capítulo XIV, das Normas Extrajudiciais 
da Corregedoria Geral da Justiça, bem como o quanto decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal – STF, nos autos da ADI 
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1183;

R E S O L V E:

Artigo 1º - DISPENSAR a Sra. CAROLINA BARBOZA FRANCO FERREIRA do encargo de responder pelo expediente 
da delegação vaga correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Município de 
Pedranópolis, da Comarca de Fernandópolis, a partir de 1º de abril de 2024;

Artigo 2º - DESIGNAR para responder pelo referido expediente, a partir de igual data, a Sra. VANESSA ROSSAFA BALIERO 
DE PAULA, titular do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Distrito de Santa Izabel do Marinheiro, 
da Comarca de Fernandópolis.

Publique-se 

São Paulo, 27 de junho de 2024.

FRANCISCO LOUREIRO
Corregedor Geral da Justiça

PROCESSO PJECOR Nº 0000820-87.2023.2.00.0826 – SANTA FÉ DO SUL

DECISÃO Aprovo o parecer apresentado pelo MM. Juiz Assessor da Corregedoria e por seus fundamentos, ora adotados: a) 
dispenso o Sr. Gilberto Juliano Almeida da Silva do encargo de responder pelo expediente da delegação vaga correspondente 
ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Município de Santana da Ponte Pensa, da Comarca de 
Santa Fé do Sul, a partir de 01.04.2024; b) designo a Sr.ª Marcela Agustinho Finotti Fernandes, titular do Oficial de Registro Civil 
das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Município de Três Fronteiras, da Comarca de Santa Fé do Sul, para, a partir de 
igual data, responder pelo referido expediente, nos termos do quanto decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal no julgamento 
da ADI nº 1183. Baixe-se Portaria. São Paulo, 27 de junho 2024. FRANCISCO LOUREIRO - Corregedor Geral da Justiça.

PORTARIA Nº 112/2024

O DESEMBARGADOR FRANCISCO LOUREIRO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no 
exercício de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO que o Sr. GILBERTO JULIANO ALMEIDA DA SILVA foi designado pela Portaria nº 69/2023, de 01 
de dezembro de 2023, para responder pelo expediente da delegação vaga correspondente ao Oficial de Registro Civil das 
Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Município de Santana da Ponte Pensa, da Comarca de Santa Fé do Sul, a partir de 
08.08.2023;

CONSIDERANDO o decidido nos autos do Processo PJECOR Nº 0000820-87.2023.2.00.0826, o disposto no parágrafo 2º, 
do artigo 39, da Lei Federal nº 8935, de 18 de novembro de 1994, o teor do item 11, do Capítulo XIV, das Normas Extrajudiciais 
da Corregedoria Geral da Justiça, bem como o quanto decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal – STF, nos autos da ADI 
1183;

R E S O L V E:

Artigo 1º - DISPENSAR o Sr. GILBERTO JULIANO ALMEIDA DA SILVA do encargo de responder pelo expediente da 
delegação vaga correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Município de Santana 
da Ponte Pensa, da Comarca de Santa Fé do Sul, a partir de 01.04.2024;

Artigo 2º - DESIGNAR para responder pelo referido expediente, a partir de igual data, a Sr.ª MARCELA AGUSTINHO 
FINOTTI FERNANDES, titular do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Município de Três 
Fronteiras, da Comarca de Santa Fé do Sul.

Publique-se 

São Paulo, 27 de junho de 2024.

FRANCISCO LOUREIRO
Corregedor Geral da Justiça

PROCESSO PJECOR Nº 0000149-30.2024.2.00.0826 – SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

DECISÃO Aprovo o parecer apresentado pela MM. Juíza Assessora da Corregedoria e por seus fundamentos, ora adotados: 
a) declaro a vacância da delegação correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do 
Município de Monteiro Lobato, da Comarca de São José dos Campos, a partir de 01.03.2024, em virtude da renúncia do Sr. 
Wilson Coelho Mendes; b) designo o Sr. Roberto Morello Ramos, preposto substituto do Tabelião de Notas e de Protesto de 
Letras e Títulos da Comarca de São Bento do Sapucaí, para responder pelo expediente da delegação vaga, a partir de igual 
data, nos termos do § 1º, do Art. 69, do Provimento nº 149/2023 - CNJ; e c) determino a inclusão da delegação correspondente 
ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Município de Monteiro Lobato, da Comarca de São 
José dos Campos, na lista de unidades vagas, sob o nº 2372, pelo critério de Provimento. Baixe-se Portaria. São Paulo, 01 de 
julho 2024. FRANCISCO LOUREIRO - Corregedor Geral da Justiça.
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PORTARIA Nº 116/2024

O DESEMBARGADOR FRANCISCO LOUREIRO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no 
exercício de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO a renúncia do Sr. WILSON COELHO MENDES, o que acarretou a extinção da delegação extrajudicial 
correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Município de Monteiro Lobato, da 
Comarca de São José dos Campos, a partir de 1º de março de 2024;

CONSIDERANDO o decidido nos autos do Processo PJECOR Nº 0000149-30.2024.2.00.0826, o disposto no parágrafo 2º, 
do artigo 39, da Lei Federal nº 8935, de 18 de novembro de 1994, o teor do item 11, do Capítulo XIV, das Normas Extrajudiciais 
da Corregedoria Geral da Justiça, bem como o que consta do Provimento nº 149, de 30 de agosto de 2023, da E. Corregedoria 
Nacional de Justiça - CNJ;

R E S O L V E:

Artigo 1º: DECLARAR a vacância da delegação extrajudicial correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas 
Naturais e Tabelião de Notas do Município de Monteiro Lobato, da Comarca de São José dos Campos, a partir de 1º de março 
de 2024;

Artigo 2º: DESIGNAR para responder pelo expediente da delegação vaga, a partir de igual data, o Sr. ROBERTO MORELLO 
RAMOS, preposto substituto do Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de São Bento do Sapucaí, nos 
termos do Provimento CNJ nº 149/2023, de 30.08.2023 (Art. 69, § 1º);

Artigo 3º: INTEGRAR a delegação correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do 
Município de Monteiro Lobato, da Comarca de São José dos Campos na lista das Unidades vagas, sob o número nº 2372, pelo 
critério de Provimento.

Publique-se 

São Paulo, 01 de julho de 2024.

FRANCISCO LOUREIRO
Corregedor Geral da Justiça

PROCESSO PJECOR Nº 0000084-69.2023.2.00.0826 – OSVALDO CRUZ

DECISÃO Aprovo o parecer apresentado pelo MM. Juiz Assessor da Corregedoria e por seus fundamentos, ora adotados: 
a) dispenso o Sr. Fabrício Aureliano Alencar do encargo de responder pelo expediente da delegação vaga correspondente ao 
Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Município de Sagres, da Comarca de Osvaldo Cruz, a 
partir de 01.04.2024; b) designo o Sr. Renato José Tomaz, titular do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião 
de Notas do Município de Salmourão, da Comarca de Osvaldo Cruz, para, a partir de igual data, responder pelo referido 
expediente, nos termos do quanto decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI nº 1183. Baixe-se Portaria. 
São Paulo, 27 de junho 2024. FRANCISCO LOUREIRO - Corregedor Geral da Justiça.

PORTARIA Nº 118/2024

O DESEMBARGADOR FRANCISCO LOUREIRO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no 
exercício de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO que o Sr. FABRÍCIO AURELIANO ALENCAR foi designado pela Portaria nº 27/2023, de 23 de maio de 
2023, para responder pelo expediente da delegação vaga correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e 
Tabelião de Notas do Município de Sagres, da Comarca de Osvaldo Cruz, a partir de 31 de janeiro de 2023;

CONSIDERANDO o decidido nos autos do Processo PJECOR nº 0000084-69.2023.2.00.0826; o disposto no parágrafo 2º, 
do artigo 39, da Lei Federal nº 8935, de 18 de novembro de 1994; o teor do item 11, do Capítulo XIV, das Normas Extrajudiciais 
da Corregedoria Geral da Justiça; bem como o quanto decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal – STF, nos autos da ADI nº 
1183;

R E S O L V E:

Artigo 1º - DISPENSAR o Sr. FABRÍCIO AURELIANO ALENCAR do encargo de responder pelo expediente da delegação 
vaga correspondente ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Município de Sagres, da Comarca 
de Osvaldo Cruz, a partir de 01.04.2024;

Artigo 2º - DESIGNAR para responder pelo referido expediente, a partir de igual data, o Sr. RENATO JOSÉ TOMAZ, titular 
do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Município de Salmourão, da Comarca de Osvaldo 
Cruz.

Publique-se 

São Paulo, 27 de junho de 2024.
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FRANCISCO LOUREIRO
Corregedor Geral da Justiça

SPI
COMUNICADO CG Nº 638/2019
(Processo CPA nº 2019/67137)

(Republicação em razão de alteração no modelo de certidão ante a descontinuidade do Sistema SIVEC)

A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA aos Magistrados, Dirigentes e Servidores das Unidades Judiciais da Primeira 
Instância e Unidades Regionais do DEECRIM que processam feitos da área criminal nas fases de conhecimento e de 
execução, informatizadas com o sistema SAJ/PG5, a disponibilização do modelo de Certidão Judicial – Auxílio Reclusão e 
respectiva movimentação, conforme a seguir:

Categoria 2 - Modelo de Certidão - Movimentação

Código Descrição

505356

Certidão Judicial - Auxílio Reclusão - (Art.80, §1º - L.8213-91 - MP 871-2019) - Crime - Execução Criminal 
 
Movimentação lançada na Confirmação/Liberação: 61971 - Certidão Judicial - Auxílio Reclusão - (Art. 80, § 1º - L. 8.213/91 
- MP 871/2019) - Expedida.

COMUNICA AINDA, que o modelo de expediente foi criado nos termos da r. decisão que aprovou o Parecer nº 133/2019-J, 
disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico de 22/04/2019, Caderno Administrativo, páginas 20/22.

COMUNICA AINDA, que diante da descontinuidade do Sistema SIVEC, em conformidade com o Comunicado Conjunto nº 
949/2023, a anotação ‘in fine’ que previa que “a certidão é emitida conforme consulta realizada nesta data junto ao sistema 
SIVEC” foi alterada para constar: “Certidão emitida conforme consulta ao Sistema de Antecedentes Criminais – F.A./DIPOL 
realizada nesta data”.

Subseção IV: Julgamentos Administrativos do Órgão Especial

SEMA 1.2

SEMA 1.1.2

Nº 2023/47.254 – GUARULHOS - O Excelentíssimo Senhor Desembargador Relator EVARISTO DOS SANTOS, no uso de 
suas atribuições legais, em 02/07/2024, exarou o seguinte despacho (fl. 1.609 dos autos): “Vistos, etc. 1. Fls. 1.581/1.607: 
Defiro o pedido de adiamento, por apenas uma sessão, para que o Ministério Público se manifeste, em 5 (cinco) dias, sobre 
o fato novo alegado. Assim, ponderando a sensibilidade das questões aqui tratadas e o prazo estabelecido pelo CNJ para 
conclusão do PAD (140 dias), e que o decurso se dará em 24.07.24 (data da próxima sessão  do Órgão Especial), entendo ser 
imprescindível, ad cautelam, estender, uma vez mais, o prazo para conclusão do presente processo administrativo. 2. Com 
base nessas considerações, submeto à apreciação deste Eg. Órgão Especial requerimento de prorrogação do prazo para 
conclusão do presente processo administrativo disciplinar, nos termos do art. 14, §9º da Resolução nº 135/2011 do Conselho 
Nacional de Justiça. 3. Após deliberação do D. Colegiado e manifestação do Ministério Público, retornem conclusos. Int.”

NOTA DE CARTÓRIO: O processo n° 2023/47.254 tramita digitalmente no SAJ/ADM - CPA, caso haja o interesse na 
obtenção de cópias, enviar solicitação para o seguinte endereço de e-mail: oeadm@tjsp.jus.br.

ADVOGADOS(AS): Marcelo Knoepfelmacher - OAB/SP n° 169.050, Felipe Locke Cavalcanti - OAB/SP nº 93.501, Átila 
Pimenta Coelho Machado - OAB/SP nº 270.981, Luiz Augusto Sartori de Castro - OAB/SP nº 273.157 e outros.

DISTRIBUIÇÃO – ÓRGÃO ESPECIAL

Nº 2024/43.770 – PAULÍNIA – NOTA DE CARTÓRIO: Em 02/07/2024, o E. Desembargador JOSÉ CARLOS FERREIRA 
ALVES assumiu a cadeira do E. Desembargador TASSO DUARTE DE MELO no Colendo Órgão Especial deste E. Tribunal e 
passou a ser a Relator do processo, nos termos do artigo 68, § único, do RITJSP.

ADVOGADOS(AS): Marcos Antonio Benassi – OAB/SP nº 105.460, Maria Cristina Kunze dos Santos Benassi – OAB/SP nº 
108.382 e Symara Pereira Porto – OAB/BA nº 55.701.

PAUTA PARA A SESSÃO ADMINISTRATIVA DO ÓRGÃO ESPECIAL DE 03/07/2024, às 13h30min
(Palácio da Justiça - Praça da Sé, s/nº, 5º andar, sala 501)

NOTA: EVENTUAIS PROCESSOS ADIADOS SERÃO INCLUÍDOS NA PAUTA DA SESSÃO SUBSEQUENTE, 
INDEPENDENTEMENTE DE NOVA INTIMAÇÃO. PEDIDOS DE INSCRIÇÃO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL PODERÃO 
SER FORMULADOS NO DIA DA SESSÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO 146, I E III, DO RITJSP; ADMITINDO-SE TAMBÉM 
PEDIDOS DE INSCRIÇÃO PRÉVIA APÓS A DISPONIBILIZAÇÃO DA PAUTA NO DJE, MEDIANTE REQUERIMENTO A SER 
ENDEREÇADO PARA O E-MAIL OEADM@TJSP.JUS.BR, COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 24 HORAS COM RELAÇÃO À 
HORA PREVISTA PARA O INÍCIO DA SESSÃO DE JULGAMENTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 146, II, DO RITJSP, CONTENDO 
AS INFORMAÇÕES BÁSICAS DO PROCESSO (NÚMERO DO FEITO, ÓRGÃO JULGADOR, PARTE REPRESENTADA E NOME 
DO ADVOGADO). MEMORIAIS PODERÃO SER ENCAMINHADOS PARA OS E-MAILS INSTITUCIONAIS DOS GABINETES 
DOS DESEMBARGADORES, DISPONÍVEIS PARA CONSULTA NO ENDEREÇO ELETRÔNICO https://www.tjsp.jus.br/
CanaisComunicacao/EmailsInstitucionais.
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Em aditamento

Nº 2023/47.254 – II - PRORROGAÇÃO DE PRAZO para conclusão do processo administrativo disciplinar de interesse de 
magistrado, nos termos do parágrafo 9º, do artigo 14, da Resolução nº 135/2011, do Conselho Nacional de Justiça.

ADVOGADOS: Marcelo Knoepfelmacher - OAB/SP n° 169.050, Felipe Locke Cavalcanti - OAB/SP nº 93.501, Átila Pimenta 
Coelho Machado - OAB/SP nº 270.981, Luiz Augusto Sartori de Castro - OAB/SP nº 273.157 e outros.

Nº 2014/123.488 – OFÍCIO da Exma. Ministra Maria Thereza Rocha de Assis Moura, Presidente do Superior Tribunal de 
Justiça, comunicando a prorrogação da convocação da Doutora RENATA MOTA MACIEL, Juíza de Direito da 2ª Vara Empresarial 
e de Conflitos Relacionados à Arbitragem da Comarca da Capital, para continuar atuando como Juíza Auxiliar no Gabinete do 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, pelo período de um ano, a contar de 1º de agosto de 2024, com prejuízo de sua Vara.

SEÇÃO II

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Subseção I

Próximos Julgamentos

SEMA 1.1.2

PAUTA PARA A 31ª SESSÃO VIRTUAL DO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA
(PROVIMENTO CSM nº 2.062/2013)

01. Nº 1978/197 - CONSULTA formulada por ordem do Doutor PEDRO FLÁVIO DE BRITTO COSTA JUNIOR, Juiz de Direito 
Diretor de Fórum da Comarca de Paraibuna, acerca da manutenção da suspensão do expediente daquela Comarca no dia 10 de 
julho de 2024, em virtude do Decreto Municipal nº 4.111/2023, que transfere o feriado municipal de Emancipação Política do dia 
10 de julho para o dia 08 de julho de 2024.

02. Nº 2009/34.737 - OFÍCIO da Doutora ALEXANDRA LAMANO FERNANDES, Juíza de Direito Diretora de Fórum da 
Comarca de Cabreúva, solicitando autorização para a afixação de placa alusiva à instalação do CEJUSC – Centro Judiciário de 
Solução de Conflitos e Cidadania daquela Comarca, ocorrida em 25/04/2024.

03. Nº 2007/42.482 - OFÍCIO do Doutor HEITOR MOREIRA DE OLIVEIRA, Juiz de Direito Diretor de Fórum da Comarca 
de Rio Grande da Serra, solicitando autorização para a afixação de placa alusiva à reinauguração do prédio do Fórum daquela 
Comarca, designada para o dia 1º/07/2024.

04. Nº 2017/139.801 - REQUERIMENTO do Doutor LEANDRO GALLUZZI DOS SANTOS, Juiz de Direito da Vara Criminal 
da Comarca de Jaboticabal, solicitando a compensação de feito, nos termos do parágrafo único do art. 4º, do Provimento CSM 
nº 1.870/2011.

05. Nº 2024/6.608 (SGP 1.3.2) - MINUTA DE PROVIMENTO que dispõe sobre a execução dos serviços auxiliares das 1ª e 
2ª Varas Criminais da Comarca de Araras.

CONSELHO SUPERVISOR 

06. Nº 2018/197.831 - DESIGNAÇÃO da Doutora PATRÍCIA DA CONCEIÇÃO SANTOS, Juíza de Direito da Comarca de 
Tabapuã, para atuar como Juíza Diretora do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Mirassol, no dia 17/05/2024.

07. Nº 2018/199.104 - DESIGNAÇÃO da Doutora DÉBORA NASCIMENTO SILVA FRAZÃO, Juíza Substituta da 3ª 
Circunscrição Judiciária – Santo André, em exercício na 1ª Vara da Comarca de Mongaguá, como Juíza Adjunta do Juizado 
Especial Cível e Criminal da referida Comarca, a partir de 29/04/2024.

08. Nº 2018/205.280 - DISPENSA solicitada pelo Doutor FREDERICO DOS SANTOS MESSIAS, Juiz de Direito da 4ª Vara 
Cível da Comarca de Santos, das funções que exerce como membro titular da 3ª Turma Recursal Cível do Colégio Recursal da 
1ª Circunscrição Judiciária - Santos.

09. Nº 2019/20.274 - DESIGNAÇÃO da Doutora MAYARA MARIA OLIVEIRA RESENDE, Juíza Substituta da 34ª 
Circunscrição Judiciária – Piracicaba, como Juíza Diretora do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Mirandópolis, 
no dia 03/06/2024.

10. Nº 2019/45.878 - DESIGNAÇÃO de Colégio Recursal diverso para julgamento do Agravo Interno interposto no processo 
nº 0000511-37.2022.8.26.0160, em trâmite no Colégio Recursal da 12ª Circunscrição Judiciária – São Carlos, em virtude do 
impedimento dos magistrados integrantes daquele Colégio, à exceção de apenas dois.



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: quarta-feira, 3 de julho de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 4000 34

11. Nº 2019/130.933 - DESIGNAÇÃO de Colégio Recursal diverso para julgamento do Agravo Interno nº 1032941-
14.2022.8.26.0196/50000, em trâmite na Turma Criminal do Colégio Recursal da 38ª Circunscrição Judiciária – Franca, em 
virtude do impedimento dos magistrados integrantes daquela Turma.

12. Nº 2019/132.985 - DESIGNAÇÃO do Doutor GUILHERME VIEIRA DE CAMARGO, Juiz Substituto da 3ª Circunscrição 
Judiciária – Santo André, em exercício na 1ª Vara Cível da Comarca de Santana do Parnaíba, como Juiz Diretor do Juizado 
Especial Cível da referida Comarca.

13. Nº 2021/126.807 - OFÍCIO subscrito pela Doutora TELMA BERKELMAS DOS SANTOS, Juíza de Direito da Vara do 
Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Barueri, solicitando a renovação da concessão de auxílio-sentença para a 
referida Vara, nos termos do Provimento CSM nº 2.539/2019.

14. Nº 2024/5.602 - CONSULTA formulada pelo Doutor RAFAEL PINHEIRO GUARISCO, Juiz de Direito Auxiliar e Corregedor 
do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Pirassununga, quanto à devida implementação do Comunicado Conjunto 
nº 951/2023, que dispõe sobre apuração e cobrança de taxa judiciária e despesas processuais, no âmbito dos Juizados 
Especiais.

AUXÍLIO – SENTENÇA (PROVIMENTO CSM Nº 2.539/2019)

15. Nº 2024/62.213; 16. Nº 2024/74.887. 

NÚCLEO PERMANENTE DE MÉTODOS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS - INDICAÇÕES DE 
MAGISTRADOS

17. Nº 2011/88.777 - Doutor LEONARDO LABRIOLA FERREIRA MENINO, Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca 
de Avaré, acumulando a 1ª Vara da Comarca de Piraju, e Doutor TADEU TRANCOSO DE SOUZA, 4º Juiz Substituto da 25ª 
Circunscrição Judiciária – Ourinhos, assumindo a 2ª Vara da Comarca de Piraju - Juiz Coordenador e Juiz Coordenador Adjunto 
do CEJUSC da Comarca de Piraju, respectivamente. 

DOCÊNCIA

18. Nº 2017/180.670 - Doutor RODRIGO PERES SERVIDONE NAGASE, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de 
Araras; 19. Nº 2024/59.196 - Doutor JOSÉ RODRIGUES ARIMATÉA, Juiz de Direito da Vara do Júri, Execuções Criminais e da 
Infância e da Juventude Comarca de Franca.

AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA
20. Nº 2017/95.267 - Doutora VANÊSSA CHRISTIE ENANDE, Juíza de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Poá; 21. 

Nº 2018/13.778 - Doutor LEONARDO DELFINO, Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Sumaré; 22. Nº 2018/13.796 
- Doutor RICARDO BARÉA BORGES, Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Fernandópolis; 23. Nº 2021/117.151 
- Doutor FÁBIO APARECIDO TIRONI, 9º Juiz de Direito Auxiliar da Comarca de Sorocaba; 24. Nº 2021/123.647 - Doutor 
ORLANDO GONÇALVES DE CASTRO NETO, Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Suzano; 25. Nº 2021/124.018 - 
Doutor MARCOS HIDEAKI SATO, 10º Juiz de Direito Auxiliar da Comarca de Campinas; 26. Nº 2023/65.258 - Doutor MARCELO 
HENRIQUE MARIANO, Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de Cajamar; 27. Nº 2024/69.204 - Doutora CAMILA ALVES DE 
ANDRÉ, Juíza de Direito da Vara da Comarca de Flórida Paulista; 28. Nº 2024/72.950 - Doutor RUBENS PEDREIRO LOPES, 
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Osasco; 29. Nº 2024/74.154 - Doutor VICTOR PATUTTI GODOY, Juiz de Direito 
da 1ª Vara Cível da Comarca de Franco da Rocha; 30. Nº 2024/75.815 - Doutor FABIANO DA SILVA MORENO, Juiz de Direito da 
3ª Vara Criminal da Comarca de Marília; 31. Nº 2024/75.833 - Doutora ISABELLE IBRAHIM BRITO, 3ª Juíza de Direito Auxiliar 
da Comarca de São Bernardo do Campo.

AUXÍLIO – SENTENÇA (PROVIMENTO CSM Nº 2.274/2015)

32. Nº 2012/10.089; 33. Nº 2017/8.787; 34. Nº 2017/143.162; 35. Nº 2023/47.692; 36. Nº 2023/66.450; 37. Nº 2023/71.612; 
38. Nº 2024/73.592.

AUXÍLIO – SENTENÇA (PROVIMENTO CSM Nº 2.539/2019)

39. Nº 2024/73.590; 40. Nº 2024/73.945.

DÚVIDAS REGISTRÁRIAS

41. Nº 1000634-25.2023.8.26.0405 - APELAÇÃO – OSASCO - Relator: Des. Francisco Eduardo Loureiro. Apelante: Maria 
Aparecida Lima Nunes. Apelado: 1º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Osasco. Advogada: Maria Aparecida 
Lima Nunes - OAB 158.414/SP.

42. Nº 1000692-26.2022.8.26.0126 - APELAÇÃO – CARAGUATATUBA - Relator: Des. Francisco Eduardo Loureiro. 
Apelantes: Elvira Cristina Martins Tassoni e Maurício Tassoni. Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de 
Caraguatatuba. Advogados: Paulo Roberto Curzio - OAB 349.731/SP e Gabriel Otavio Pinheiro - OAB 470.442/SP.

43. Nº 1001445-71.2021.8.26.0302 - APELAÇÃO – JAÚ - Relator: Des. Francisco Eduardo Loureiro. Apelantes: Roseli 
Rodrigues Moreira Rossini, Decio Luiz Rossini e Associação dos Proprietários de Imóveis do Condomínio Residencial Santo 
Paulino Corteze. Apelado: 1º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Jaú. Advogados(as): Fabricio Fausto 
Biondi - OAB 100.924/SP, Carolina Pietrini Soufen - OAB 407.535/SP e Jose Carlos de Pieri Belotto - OAB 29.479/SP.
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44. Nº 1022470-62.2024.8.26.0100 - APELAÇÃO – CAPITAL - Relator: Des. Francisco Eduardo Loureiro. Apelante: Diana 
Mimosa dos Santos Macedo. Apelado: 7º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital. Advogado: Marcio Martins - 
OAB 183.160/SP.

Subseção III - Entrada e Cadastramento de Autos

SEMA 1.1

PROCESSOS ENTRADOS EM 24/06/2024

1002982-09.2022.8.26.0063; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por 
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Comarca: Barra Bonita; Vara: 1ª Vara; Ação: 
Dúvida; Nº origem: 1002982-09.2022.8.26.0063; Assunto: Registro de Imóveis; Apelante: Denise Lourenço Cardoso; Advogado: 
Aurelio Saffi (OAB: 24057/SP); Advogado: Aurelio Saffi Junior (OAB: 139944/SP); Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e 
Anexos da Comarca de Barra Bonita

PROCESSOS ENTRADOS EM 25/06/2024

1001283-96.2024.8.26.0132; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por 
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Comarca: Catanduva; Vara: 1ª Vara Cível; Ação: 
Dúvida; Nº origem: 1001283-96.2024.8.26.0132; Assunto: Registro de Imóveis; Apelante: A. B. P.; Advogado: Silvio Carlos Alves 
dos Santos (OAB: 233033/SP); RepreLeg: Marilza Dineuza Honorio da Silva Pinto; Apelado: 2 O. de R. de I. e A. da C. de C.

Subseção IV -  Processos Distribuídos ao Conselho Superior da Magistratura.

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 02/07/2024
Apelação Cível 2
Total 2

1001283-96.2024.8.26.0132; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico, 
nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Conselho Superior da Magistratura; FRANCISCO LOUREIRO(CORREGEDOR 
GERAL); Foro de Catanduva; 1ª Vara Cível; Dúvida; 1001283-96.2024.8.26.0132; Registro de Imóveis; Apelante: A. B. P.; Advogado: 
Silvio Carlos Alves dos Santos (OAB: 233033/SP); RepreLeg: Marilza Dineuza Honorio da Silva Pinto; Apelado: 2 O. de R. de I. e A. da C. 
de C.; Ficam as partes intimadas para se manifestarem acerca de eventual oposição motivada ao julgamento virtual, nos termos 
do art. 1º da Resolução 549/2011, do Órgão Especial deste Tribunal, observando-se o teor do Comunicado nº 87/2024. 

1002982-09.2022.8.26.0063; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico, 
nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Conselho Superior da Magistratura; FRANCISCO LOUREIRO(CORREGEDOR 
GERAL); Foro de Barra Bonita; 1ª Vara; Dúvida; 1002982-09.2022.8.26.0063; Registro de Imóveis; Apelante: Denise Lourenço Cardoso; 
Advogado: Aurelio Saffi (OAB: 24057/SP); Advogado: Aurelio Saffi Junior (OAB: 139944/SP); Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e 
Anexos da Comarca de Barra Bonita; Ficam as partes intimadas para se manifestarem acerca de eventual oposição motivada ao 
julgamento virtual, nos termos do art. 1º da Resolução 549/2011, do Órgão Especial deste Tribunal, observando-se o teor do 
Comunicado nº 87/2024. 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 05/06/2024
Apelação Cível 1
Total 1

1003625-71.2023.8.26.0405; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio 
eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Conselho Superior da Magistratura; FRANCISCO 
LOUREIRO(CORREGEDOR GERAL); Foro de Osasco; 6ª Vara Cível; Dúvida; 1003625-71.2023.8.26.0405; Registro de Imóveis; 
Apelante: Irineu de Souza Lima; Advogada: Andrea Boos (OAB: 181311/SP); Apelante: Rodinalva Amorim Lima; Advogada: Andrea Boos 
(OAB: 181311/SP); Apelado: 1º Oficial de Registros de Imóveis e Anexos da Comarca de Osasco; Ficam as partes intimadas para se 
manifestarem acerca de eventual oposição motivada ao julgamento virtual, nos termos do art. 1º da Resolução 549/2011, do 
Órgão Especial deste Tribunal, observando-se o teor do Comunicado nº 87/2024. 


